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LI acesso a um mundo interdisci, 

lr todas as oportunidades. Assim, 

Violenta, Mediação de Conflitos, 
ologia das Partes e outros. 
io, tão hermético em seus dogmas, 
;!rspectivas. A mediação de confli, 

Áais recentemente, também temos 
'es, como forma de resolução dos 

lção da Pena: análise doutrinária, 
mância com esse novo paradigma. 
)s de melhor, nossa humanidade! 

São Paulo, junho de 2017. 

Luana Paschoal 
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